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Parágrafo único. Os extratos dos pagamentos efetuados nos termos deste
artigo deverão ser divulgados e mantidos à disposição do público no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), de que dispõe a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei
de Licitações e Contratos Administrativos).

Art. 12. Fica autorizada a contratação excepcional de fornecedor exclusivo de
bem ou de serviço de que trata esta Lei, inclusive no caso da existência de inidoneidade
declarada ou de sanção de impedimento ou de suspensão para celebração de contrato
com o poder público.

Parágrafo único. Na hipótese de que trata o caput deste artigo, é obrigatória
a prestação de garantia nas modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, que não poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor do
contrato.

Art. 13. Para os contratos celebrados nos termos desta Lei, a administração pública
poderá estabelecer cláusula com previsão de que os contratados ficam obrigados a aceitar, nas
mesmas condições contratuais iniciais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado, limitados
a até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Art. 14. Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até 6
(seis) meses e poderão ser prorrogados por períodos sucessivos, desde que as condições
e os preços permaneçam vantajosos para a administração pública, até a declaração, pelo
Ministro de Estado da Saúde, do encerramento da Espin declarada em decorrência da
infecção humana pelo coronavírus SARS-CoV-2, na forma do art. 16 desta Lei.

Art. 15. Aplica-se supletivamente o disposto nas Leis nºs 8.666, de 21 de
junho de 1993, 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos
Administrativos), e 13.303, de 30 de junho de 2016, com relação às empresas públicas
e às sociedades de economia mista, quanto às cláusulas dos contratos e dos
instrumentos congêneres celebrados nos termos desta Lei.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16. O disposto nesta Lei aplica-se aos atos praticados e aos contratos ou
instrumentos congêneres firmados até a declaração, pelo Ministro de Estado da Saúde,
do encerramento da Espin declarada em decorrência da infecção humana pelo
coronavírus SARS-CoV-2, independentemente do seu prazo de execução ou de suas
prorrogações.

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de outubro de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Marcelo Pacheco dos Guaranys
Marcelo Antônio Cartaxo Queiroga Lopes

LEI Nº 14.218, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021

Altera a Lei nº 14.040, de 18 de agosto de 2020, para
dispor sobre a validade das normas educacionais a
serem adotadas, em caráter excepcional, enquanto
perdurarem a crise sanitária decorrente da pandemia
da Covid-19 e suas consequências.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 14.040, de 18 de agosto de 2020, passa a vigorar
acrescido do seguinte § 2º, numerando-se o atual parágrafo único como § 1º:

"Art. 1º ..................................................................................................................
§ 1º ........................................................................................................................
§ 2º As normas previstas nesta Lei não se vincularão à vigência do Decreto

Legislativo referido no caput deste artigo e vigorarão até o encerramento do ano
letivo de 2021." (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de outubro de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Milton Ribeiro

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Veneziano Vital do
Rêgo, Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício da Presidência, nos
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art.
48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 33, DE 2021 (*)

Aprova o texto do Sexagésimo Quarto Protocolo
Adicional ao Acordo de Complementação
Econômica nº 35, que incorpora ao referido
Acordo o Acordo de Livre Comércio entre a
República Federativa do Brasil e a República do
Chile, assinado em Santiago, em 21 de novembro
de 2018.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Sexagésimo Quarto Protocolo Adicional ao

Acordo de Complementação Econômica nº 35 celebrado entre os Governos dos Estados
Partes do Mercosul e o Governo da República do Chile, que incorpora ao referido
Acordo o Acordo de Livre Comércio entre a República Federativa do Brasil e a
República do Chile, assinado em Santiago, em 21 de novembro de 2018.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição
Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam
resultar em revisão do Protocolo e do respectivo Acordo de Livre Comércio referidos
no caput deste artigo, bem como quaisquer ajustes complementares que acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

Senado Federal, em 13 de outubro de 2021
Senador VENEZIANO VITAL DO RÊGO

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,
no exercício da Presidência

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de 3/7/2021.

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 10.834, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021

Autoriza o ingresso e a permanência temporária de
forças militares dos Estados Unidos da América no
território nacional para participar em conjunto com o
Exército Brasileiro do exercício de adestramento
combinado CORE 21 no período de 28 de novembro
a 18 de dezembro de 2021.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso XXII, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 1º, caput, inciso I,
da Lei Complementar nº 90, de 1º de outubro de 1997,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam autorizados o ingresso e a permanência temporária de forças
militares dos Estados Unidos da América no território nacional para participar do exercício
de adestramento combinado CORE 21 no período de 28 de novembro a 18 de dezembro
de 2021.

Art. 2º O exercício de adestramento combinado de que trata este Decreto
ocorrerá na região do Vale do Paraíba, entre o Município de Resende, Estado do Rio de
Janeiro, e o Município de Lorena, Estado de São Paulo, entre o Exército Brasileiro e o
Exército dos Estados Unidos da América.

Art. 3º As forças militares de que trata o art. 1º compreendem o contingente de
duzentos e quarenta militares norte-americanos, armamentos, acessórios, munições, optônicos,
dispositivos ópticos e sensores e equipamentos de comando, controle e comunicação.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de outubro de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Walter Souza Braga Netto

Presidência da República
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 515, de 13 de outubro de 2021. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do
projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 14.217, de 13 de outubro de 2021.

Nº 516, de 13 de outubro de 2021. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do
projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 14.218, de 13 de outubro de 2021.

Nº 517, de 13 de outubro de 2021.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66 da
Constituição, decidi vetar integralmente, por contrariedade ao interesse público, o Projeto
de Lei no 4.261, de 2012 (Projeto de Lei nº 503, de 2011, no Senado Federal), que
"Denomina Rodovia Presidente João Goulart o trecho da rodovia BR-153 compreendido
entre o Município de Cachoeira do Sul, no Estado do Rio Grande do Sul, e o Município de
Marabá, no Estado do Pará".

Ouvidos, o Ministério da Infraestrutura e a Casa Civil da Presidência da República
manifestaram-se pelo veto ao Projeto de Lei pelas seguintes razões:

"A proposição legislativa estabelece que ficaria denominado Rodovia Presidente
João Goulart o trecho da rodovia BR-153 compreendido entre o Município de
Cachoeira do Sul, no Estado do Rio Grande do Sul, e o Município de Marabá, no
Estado do Pará.

Entretanto, a proposição legislativa contraria o interesse público ao pretender
denominar trecho de aproximadamente três mil e quinhentos quilômetros de
extensão da rodovia BR-153, que perpassa os Estados do Pará, do Tocantins, de
Goiás, de Minas Gerais, de São Paulo, do Paraná, de Santa Catarina e do Rio Grande
do Sul. Desse modo, tal medida é inoportuna por não considerar as especificidades e
as peculiaridades de cada Estado. Além disso, entende-se que escolher homenagear
apenas uma figura histórica poderia representar descompasso com os anseios e as
expectativas da população de cada unidade federativa abrangida pela Rodovia.

Ademais, busca-se que personalidades da história do País possam ser homenageadas
em âmbito nacional desde que a homenagem não seja inspirada por práticas dissonantes
das ambições de um Estado Democrático."

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar o Projeto
de Lei em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do
Congresso Nacional.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

D ES P AC H O S

DEFIRO o credenciamento da AR NORTECERT. Processo n° 00100.002700/2021-43.
DEFIRO o credenciamento da AR INGA CERTIFICACAO DIGITAL. Processo n°

00100.002958/2021-40.

CARLOS ROBERTO FORTNER
Diretor-Presidente

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL
PORTARIA Nº 92, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso IV do
Parágrafo único do art. 87 da Constituição e tendo em vista o disposto no inciso I do art.
37 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, no inciso III do art. 70 do Decreto nº
7.724, de 16 de maio de 2012, no inciso V do art. 10 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de
2019, combinado com o inciso I do art. 3º do Decreto nº 7.845, de 14 de novembro de
2012, e em conformidade com o disciplinado na Norma Complementar nº 01, de 27 de
junho de 2013, e na Instrução Normativa nº 02 do Gabinete de Segurança Institucional da
Presidência da República, de 5 de fevereiro de 2013, resolve:

Art. 1º Homologar a Habilitação de Segurança do Ministério das Comunicações
como Órgão de Registro Nível 1 para o tratamento da informação classificada, concedida pelo
Núcleo de Segurança e Credenciamento do Departamento de Segurança da Informação do
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AUGUSTO HELENO RIBEIRO PEREIRA
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